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critioos dê.: • 

As declarações do minis-
tro da Fazenda. Maílson da 
Nóbrega, criticando á atua-
ção do Congresso Nacional, 
caíram como uma "bom-
ba" na Câmara e no Sena-
dó Federal, motivando ma-
nifestações de todo tipo, 
desde as ácidas referências 
do líder do PMDB, deputa 
do Ibsen Pinheiro, conside-
rando as críticas çomo "ir-
responsáveis", até os 
aplausos do líder do PDS, 
deputado Amaral Neto, que 
concordou com parte delas. 
"Muitos por aqui estão con-
fundindo fazer oposição ao 
Governo Sarney, com exer-
cer oposição ao próprio 
Brasil". 	' 

Segundo Ibsen, o minis-
tro Maílson da Nóbrega fa-
la como se os verdadeiros 
problemas do País, como 
dívida externa e interna, 
déficit público e inflação ti-
vessem surgido em decor-
rência da nova Constitui-
ção. "Maílson, "como legíti-
mo representante da tecno-
burocracia que dominou a 
economia do País durante 
todo o regime militar, andá 
desmemoriado, esquecen- . 
do que, durante décadas, a 
equipe econômiça, teve co-
ntando soberano e - incon-
teste da situação, sendo 
responsável pela •imensi-
dão das dívidas externa e 
interna, bem como pela ,in-
fiação crescente, a partir 
de 1974, ano que marcou o 
fim do chamado milagre". 

.0 deputado do PMDB 
afirmou ser o Governo in-
capaz de conviver com o 

Congresso Naçional, estan-
do saudoso do tempo de rei-
nado da tecnoburocracia. 
"As medidas de enxuga-
Mento da máquina buro-
crática ,que nos foram en-
viadas eram inçomplétas, 
inadequadas, instáveis e 
sujeitas a modificações por 
parte do próprio Governo. 
Não é justo dizer que o Con-
gresso impediu a extinção 
de empresas públicas como 
a Embrater, o . Geipot:è a 
EBTU; foi o próprio Gover-
no o responsável pela medi-
da, ao baixar um decreto 
ilegal, fechando as portas 
de empresas que foram 
criadas por lei". 
. Ao dizer que a equipe 

eçonôniiea está com a "bo-
ca torta pelo uso do ca-
ch,intbo autoritário", Ibsen 
lamentou que as declata-' 
ções de Maíison tivessem 
Sido feitas no exterior. 'Al-
guns parlamentares disse-
rant rine ele foi dar satisfa 
ção a suas bases políticas, 
mas eu não compartilho da 
brincadeira. Na verdade, o 
PMDB pagou um preço 
polítiço ao aprovar o Plano 
Verão, más não podería-
mos também aceitar de-
cretos ilegais ou aprovar a 
medida provisória sobre a 
privatiz ação, dando -  Nuin 
verdadeiro "cheque em 
branco" para que o -Execu-

- tivol pudesse dispor , do pa-
trimônio Público, conforme 
bem • entendesse. Mostran-
do que o Congresso não es-
tá omisso nesse tema;, o 
próprio relator da medida 
provisória, deputado João  

,  
Agripino, já elaborou lÚfl 
projeto de lei sobre privati-
zàção, em tramitação nor-
mal". 

Para o líder do PFL na 
Câmara, deputado José 
Lourenço, "o Brasil desa-
prendettas práticas demo-
cráticas durante os anos de 
arbítrio. Precisamos resta-
belecer o diálogo e a nego-
ciação. Tanto o Congresso 
como o Governo têm sua 
parcela de culpa por está 
faltá de entendimento, sen-
do o povo o principal preju-
dicado nessa história. Os 
ministros devem - sér mais 
democráticos, -  ao 
Congresso paa debater 
sua polítiCa, ,arites de bai-
xar decretos e medidas 
provisórias. Por seu lado,-  o 
Congresso ficá ria obriga-
ção de levar eia considera-
cão as ponderações do Go- 

. 

Segundo José Lourenço, 
não se pode culpar a nova 
Constituição e o Congresso 
pelo malogro se houver - 
do -. Plano Verão.- -,'Outros , planoSsemelhantés não de 
ram certo, quando o Con-
gresso estava inoperante. 
Aprovamos -a': reativação 
da Embrater, da EBTU e 
do Geipot, porque ninguém 
do governo veio nos dizer 
que "era tuna idéia. má". 
Certamente o instrumento 
utilizado para tomar a me-
dida não era o adeqtiado, 
:mas ninguém veio até nós 

, -para debater ó assunto e 
procurar urna solução". 
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